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Estão a completar-se 3 anos do mandato, previsto nos Estatutos, da atual 
equipa que constituem os Corpos Sociais da APSS. Foram 3 anos que per-
mitiram fazer alguns avanços na vida da Associação, nomeadamente, se-
rem criadas as condições físicas e materiais para o seu funcionamento, 
com destaque para o estabelecimento da sede, fruto de um processo que 
vinha da gestão anterior, mas que exigiu um novo impulso, principalmente 
de caráter f inanceiro. Também foi retomado, com entusiasmo renovado, o 
desafio da criação da Ordem Profissional, que até à presente data está na 
Assembleia da República, a cumprir as etapas procedimentais legislat ivas 
exigidas, encontrando-se em curso a análise na especial idade dos projetos 
de diploma , no âmbito da Comissão do Trabalho e Segurança Social,  a 
quem a APSS solicitou uma audiência, aguardando-se a sua concretização. 
Embora mantendo as cautelas necessárias, acreditamos, fruto de informa-

ções credíveis que nos têm chegado, que estarão reunidas as condições para a sua aprovação. Deve-
rá, no entanto, colocar-se a hipótese de tal não acontecer até ao final deste ano de legislatura, o que 
obrigará à transição do processo para o próximo ano de 2019. Se assim fôr e de acordo com o que re-
ferimos no início, teremos eventualmente de proceder a eleições para os novos Corpos Sociais da 
APSS em Outubro, no quadro dos Estatutos revistos, pois a associação irá manter-se até à criação da 
Ordem Profissional, que lhe sucederá por via da sua integração, como preveem os projetos de Estatu-
tos da Ordem. Todos nós gostaríamos que a decisão da Assembleia da República, fosse tomada até 
final de Julho, quando cessa este ano de legislatura, mas se perdermos esta ñbatalhaò, n«o perdemos 
a ñguerraò, pois temos a oportunidade de mais um ano para a conclus«o do processo. Por isso, deve-
mos mantermo-nos vigilantes e muito at ivos, tod@s e a todos os níveis, pelo que reforçamos o apelo 
aos/às colegas que no âmbito dos vossos círculos eleitorais, façam valer o nosso objetivo, sol icitando 
audiências aos deputados, reforçando o nosso orgulho de sermos Assistentes Sociais e o nosso papel 
insubstituível na sociedade portuguesa. Juntos seremos certamente mais fortes! Afirmemo-nos pois, 
pelo que somos, pelo que sabemos e pelo que fazemos em prol de uma sociedade mais coesa, mais 
justa e mais respeitadora dos Direitos Humanos e Sociais. Uma forma bem visível de nos afirmarmos, 
é juntarmo-nos no nosso 5º Congresso Nacional de Serviço Social, a realizar nos dias 25 e 26 de Ou-
tubro, em Matosinhos. O momento é crítico, mas cheio de oportunidades, inscreva-se j§é  

 
Maria Joaquina Madeira / Presidente da Direção Nacional da APSS 

Editorial  

Nos passados dias 18 a 20 de maio, realizou-se em 
Bucareste (Roménia) a reunião anual de delegados 
da FIAS Europa, com o patrocí nio organizativo da Associação Rome-
na de Assistentes Sociais  (ASproAS ). 
Da extensa agenda constaram entre outros assuntos os relatórios rela-
tivos *as diversas representações da FIAS em vários organismos, a saber: Conselho da Europa ( Con-
ferência das Organizações Internacionais ï INGO), Rede Europeia Anti-pobreza, Comissão Global dos 
Direitos Humanos, Plataforma Social Europeia, Plataforma dos Direitos Fundamentais e Comissão Per-
manente Global de Ética. Todos estes documentos bem como a ata da reunião virão a ser disponibil i-
zados pela Secretária Honorária e posteriormente divulgados. 
Conforme ao estatutariamente estabelecido, procedeu-se também à eleição quer para lugares em aber-
to no Executivo europeu, quer para  de novos representantes temáticos. 
A  APSS viu reconhecida a sua presença quer através da Graça André como representante na Platafor-
ma dos Direitos Fundamentais (FRP) quer pela Fernanda Rodrigues que passou a integrar como mem-
bro permanente o Conselho Executivo da IFSW Europa. 
Sabemos que dizer PRESENTE!, é bem mais do que um ritual, pois traz consigo acrescidas responsa-
bil idades com o que se espera continuar a construir Portugal como um país farol no contexto europeu.  
Sendo um projeto coletivo, tod@s não somos demais! 

Porto,  Maio 2018 

FIAS ð Federação Internacional de Assistentes 

Sociais ð Região Europa  
PRESENTE! 
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[Inês Clímaco, s.d.]  

(*) Ana Ruxa 
Cons t i t u indo  o  p resen te 
mês, um marco, por assina-
lar no seu primeiro dia, o 
Dia da Criança, não podería-
mos deixar de assinalar e 
homenagear esta data e a 
quem lhe confere vida ï a t i, 
CRIANÇA!  
Não obstante ser Pessoa, de 
estatuto pleno desde o seu 
nascimento (IFSW, 2008), 
assentando o eixo central de 
todo o sistema português de 

promoção e proteção no reconhecimento, ao nível 
jurídico, da criança como sujeito de direito, tal não é 
sinónimo de que os seus direitos sejam efet iva e es-
pontaneamente assegurados ou a sua proteção ga-
rantida.  
Em Portugal,  numa lógica subsidiária e maioritaria-
mente colaborativa, a promoção dos direitos e a pro-
teção das crianças e dos jovens cabe primacialmen-
te às famílias e, em seguida, a cada comunidade lo-
cal, por via das respetivas entidades com competên-
cia em matéria de infância e juventude (ECMIJ ï pri-
meira l inha de intervenção), das Comissões de Pro-
teção de Crianças e Jovens (CPCJ ï segunda l inha) 
e, em fim de l inha, dos Tribunais de Família e Meno-
res (TFM ï terceira linha) (cf. art.º 6º da Lei de Pro-
teção de Crianças e Jovens em Perigo). Neste senti-
do, quando a famíl ia não consegue assegurar a efe-
tivação dos direitos e a proteção das crianças, e as 
entidades de primeira linha esgotaram os seus re-
cursos sem conseguirem reverter as situações de 
perigo, as crianças e jovens são sinalizados às 
CPCJ.  
À semelhança do referido por Banks (2001) a respei-
to do Serviço Social, que coloca a tomada de deci-
sões como a sua at ividade prof issional central,  no 
que concerne a futuros cursos de ação, o dia-a-dia 
nas Comissões de Proteção é atravessado por um 
processo decisório contínuo, desde as micro às ma-
cro-decisões que impactam as vidas das crianças e 
respetivas famílias.  
Assim, pensar e agir eticamente, no sentido da fun-
damentação das decisões a tomar, e em prol da mai-
or transparência, com benefícios face ao estabeleci-
mento da relação profissional com os sujeitos de in-
tervenção, faci l itadora dos processos de mudança, e 

à desconstrução dos preconceitos e mitos as-
sociados às intervenções da CPCJ, assume-se 
como ponto fulcral (Ruxa, 2013), num contexto 
atual de complexif icação, incerteza e risco 
(Beck, 1998 [1992]).   
Uma vez que o trabalho na área da promoção e 
proteção de crianças e jovens lida com tarefas 
complexas e sensíveis, os profissionais envol-
vidos na proteção das mesmas, sejam assis-
tentes sociais ou não, têm apenas um resulta-
do aceitável ï fazer bem. Os erros não são fa-
cilmente perdoados se a vida de uma criança 
vulnerável est iver em perigo (Dominelli,  2004). 
Particularmente neste âmbito, as opiniões ex-
pressas sobre os profissionais, com exposição 
e cobertura pelos media têm sido desfavorá-
veis (Franklin & Parton, 1991 cit  in Kohli & Du-
tton, 1996; Martin, 2010), seja porque os técni-
cos, alegadamente, fazem pouco e demasiado 
tarde, seja porque fazem demais e demasiado 
cedo (Preston-Shoot e Agass, 1990 cit in Kohli 
& Dutton, 1996). Aqui, a decisão corresponde 
ao clássico processo binário: agir/ não agir 
(Gibbs, 2002).   
Trata-se de um trabalho árduo, signif icat iva-
mente contencioso, porque os prof issionais 
trabalham com vista a equilibrar um número de 
interesses e valores frequentemente conflitu-
antes: necessidades crescentes num contexto 
de recursos desadequados; confl ito de interes-
ses entre a(s) criança(s), pais/ cuidadores e 
Estado/ outras entidades, entre outros aspetos 
(Dominell i, 2004). 
Pela responsabil idade do trabalho exercido, 
inserido num campo de intervenção interdisci-
plinar, devem as prát icas estar, cada vez mais, 
cientif icamente fundamentadas, falseando, no 
caso específ ico do Serviço Social,  a dicotomia 
que muitos autores descrevem entre prof issão 
de intervenção e disciplina de conhecimento. A 
investigação coloca-se mesmo como um impe-
rativo, na contemporaneidade, como um dever 
ético da classe profissional, devendo estar ca-
da vez mais intr incada com a praxis profissio-
nal, com vista à sua melhoria contínua, basea-
da na evidência e não descurando a centrali-
dade que a relação deve assumir (maior huma-
nização dos contactos).  
Portanto, concil iar a emergência/ urgência 
das respostas, num contexto de permanente 
avaliação, gestão ou monitorização do risco/ 
perigo e a própria tomada de riscos por parte 
dos prof issionais, com a qualidade da inter-
venção, torna-se o ônus fulcral da proteção à 
criança ou jovem (Ruxa, 2018). 
 

(*) Assistente Social 

Partilhas de uma Assistente Social da Pro-

moção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jo-

vens (no Âmbito das CPCJ) 
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Nota sobre a Assembleia Geral de 7/04/2018 

Realizou-se no dia 7 de abri l últ imo,  a Assembleia 
Geral Ordinária para discussão e aprovação das 
Contas 2017, Plano de Atividades e Orçamento 

2018. Os documentos foram todos aprovados. Seguiu-se a Assembleia Geral Extraordinária, tendo sido 
aprovada a alteração dos requisitos de admissão à APSS, de modo a compaginar os Estatutos com o 
disposto no projeto de criação da Ordem Profissional dos Assistentes Sociais em apreciação na As-
sembleia da República.  
 
Procedeu-se igualmente à alteração dos Estatutos, no que respeita ao número de associados necessá-
rios para a apresentação das l istas aos Órgãos Sociais, visando aumentar as oportunidades de partici-
pação e democracia associat iva. 

No dia 07 de 
maio último teve 
lugar nas insta-
lações da APSS, 
uma reunião en-
tre os Presiden-
tes do SNAS e 
da APSS, com 
base no proto-
colo assinado 
entre ambos, 
que prevê en-
contros regula-
res entre as du-
as organizações 
que represen-
tam com objet i-
vos dist intos 
mas convergen-
tes, os Assis-
tentes Sociais 
em Portugal. 
 

Foi uma oportunidade para se trocarem informa-
ções e perspetivas, nomeadamente, sobre a Or-
dem Profissional, o impacto na profissão e todo o 
processo que implica a sua organização após esta 
ser aprovada, pois acreditamos que conseguire-
mos o nosso objet ivo. 
Foram reforçadas as vontades de cooperação e de 
manter uma relação construt iva face aos objetivos 
que nos movem: apoiar e proteger os Assistentes 
Sociais e o exercício da profissão a todos os ní-
veis.  

O Ministério da Saúde convocou a APSS, em Julho 
de 2017, para designar um grupo de trabalho 
que ,em conjunto com os quatro  elementos já em 
funções ,nomeados pelo Sr. Coordenador para a 
Reforma da Rede Nacional dos Cuidados Continua-
dos Integrados, foi encarregue da construção do 
módulo de registo dos Assistentes Sociais no SCli-
nico, de modo a abranger  os três níveis de cuida-
dos :Cuidados de Saúde Primários , Cuidados de 
Saúde Hospitalares e Cuidados Continuados Inte-
grados.  
Para além do registo da intervenção social foram 
atribuidos  os códigos da Tabela Nacional da Fun-
cionalidade referentes aos fatores ambientais, o 
que vem permit ir uma linguagem uniforme e avaliar 
os ganhos em saúde decorrentes da mesma inter-
venção. O 
 
 documento f inal foi entregue a 30 de Maio e será 
considerado no âmbito dos trabalhos em curso ao 
nível dos sistemas de informação, dando cumpri-
mento ao  Despacho nº. 4306/ 2018 do Sr. Secre-
tário de Estado Adjunto e da Saúde,que prevê a 
implementação da TNF até ao f inal do primeiro tr i-
mestre de 2019. Consideramos que foi dado um 
importante passo na integração e parti lha de infor-
mação entre os prof issionais do Serviço Nacional 
de Saúde, que a APSS continuará a acompanhar. 

Módulo de registo dos Assistentes Sociais no Sclínico 
do SNS 

Reunião entre APSS e SNAS 
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No dia 9 de Abri l a APSS teve a importante visita da 
nossa colega espanhola, Ana Lima-Hernandez, actu-
al presidente da FIAS Europa e Presidente do Con-

sejo General del Trabajo Social. 

Foi um encontro que permitiu uma troca de informa-
ções sobre projetos e intercâmbios uteis entre os 
dois países ibéricos. Os desafios que a profissão 
enfrenta são muito semelhantes, nomeadamente as 
questões da precariedade do emprego e a tendência 
de desregulação da profissão, mesmo existindo em 
Espanha uma Regulação Pública da classe profissio-

nal dos Trabalhadores Sociais. 

O número de profissionais, de Trabalhadores Soci-
ais/Assistentes Sociais são cerca de 80.000, exer-

cendo funções na sua maioria no sector da saúde. 

Lá, como entre nós, sentem a necessidade de apro-
fundar metodologias de intervenção e de definir com 
maior rigor os actos técnicos próprios dos Assisten-

tes Sociais. 

A indispensabil idade de formação em exercício e de 
supervisão são igualmente preocupações que nos 

aproximam. 

Existe, no entanto uma diferença assinalável no que 
se refere à cultura da profissão, que no caso espa-
nhol é o de uma intervenção publica e cívica activa, 
em torno de causas como a paridade de género ou a 
questão do drama dos refugiados, o que leva a clas-
se para a rua em manifestações publicas na defesa 

dos direitos humanos e de just iça social. 

No que concerne ás questões relacionadas com a 
Fias Europa, foi abordada a possibil idade de uma 
colega portuguesa, Fernanda Rodrigues, se candida-
tar a uma posição de vogal no executivo, o que se 
veio a verif icar na reunião de Delegados em Buca-

reste nos dias 24 e 25 de maio. 

Da visita resultou a perspetiva de um novo encontro 

sobre matérias relacionadas com a intervenção dos 

Assistentes Sociais/Trabalhadores Sociais de ambos 

os países. 

A Direccao da APSS 

Reunião APSS ð Ana Lima-Hernandez 


